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Resumo
A utilização do sensoriamento remoto para monitora-
mento da qualidade dos recursos hídricos tem crescido 
na última década, principalmente em virtude da redu-
ção de custos e da possibilidade de cobertura de uma 
área bem maior do que quando se utilizam métodos 
convencionais de coleta e análise qualitativa da água. 
A utilização do sensoriamento remoto permite uma 
estimativa confiável de dados ofertados, no entanto, 
essa tecnologia, embora amplamente utilizada para 
pesquisa, ainda carece de padronizações para leituras 
dos dados, além de uma melhor comunicação entre 
quem produz as imagens e quem as utiliza. Objetivou-
-se, com essa revisão, fazer uma análise dos principais 
métodos, ferramentas e parâmetros utilizados no mo-
nitoramento da qualidade dos recursos hídricos com 
uso do sensoriamento remoto.
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Abstract
The use of remote sensing for monitoring the quality of 
water resources has grown over the past decade, mainly 
due to the cost reduction and the possibility of covering 
a much larger area than when conventional methods 
are used to collect and qualitative analysis of the water. 
The use of remote sensing allows a reliable estimate 
of offered data, however, this technology although 
widely used for research, still lacks standardization 
for data readings, as well as better communication 
between those who produce the images and those who 
use them. The objective of this review, do an analysis 
of the main methods, tools and parameters used in 
monitoring the quality of water resources using remote 
sensing.
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1 INTRODUÇÃO 

A água constitui-se cada vez mais um bem escasso e limitado, devendo ser, portanto, um objeto 
de preocupação, já que constitui fonte essencial de vida. A redução de sua qualidade e disponibilidade 
é uma preocupação mundial e fundamental para a segurança alimentar e sustentabilidade ambiental 
(CICERELLI & GALO, 2015). 

O monitoramento da qualidade da água, através de métodos convencionais de coleta e análise, 
realizado pela Agência Nacional de Águas (ANA) no Brasil, além de elevado custo, mostra uma cobertura 
insuficiente, tendo em vista a grande extensão do país e um tempo médio de três a cinco meses para 
a disponibilização dos dados após a etapa de coleta. (GOMES & BARBIERI, 2004)

Nesse contexto, a tecnologia de sensoriamento remoto surge como ferramenta alternativa para 
o monitoramento da qualidade dos recursos hídricos por apresentar menor custo financeiro e maior 
acessibilidade para realizar levantamentos técnicos, mapeamentos e monitoramentos para planeja-
mento ambiental e urbano, como fonte de informação a ser integrada às convencionais, principalmente, 
com o advento dos satélites meteorológicos, a partir de 1960, e dos satélites de recursos naturais, a 
partir de 1970. Entretanto, apesar dessa tecnologia já ser utilizada amplamente em vários campos do 
conhecimento, seu uso pela comunidade gestora de recursos hídricos ainda é incipiente, em virtude 
de não haver um sistema de observação da Terra configurado com o objetivo único de dar suporte ao 
monitoramento das propriedades das águas doces. (NOVO, 2007a)

2 SENSORIAMENTO REMOTO (SR)

De acordo com Elachi (1987), pode-se definir sensoriamento remoto como a tecnologia que permite 
a aquisição de informações sobre objetos da superfície terrestre, a partir da detecção e mensuração 
das mudanças que eles impõem ao campo eletromagnético. 

Segundo Vilela (2010), todo objeto que esteja a uma temperatura superior a – 273ºC emite radia-
ção eletromagnética. Essa radiação é emitida através de diferentes comprimentos de onda que variam 
ao longo do espectro, absorvida e espalhada na atmosfera, chegando à superfície e retornando aos 
sensores remotos. Os sensores são responsáveis pela conversão da energia proveniente da superfície 
em imagens ou gráficos, registrando informações espaciais (que permitem identificar forma e tamanho 
dos objetos, entre outras propriedades), informações sobre a intensidade da energia (que permitem 
quantificar a temperatura e o brilho) e informações espectrais (que permitem registrar a variação da 
intensidade da radiação que deixa a superfície ao longo do espectro eletromagnético), determinando, 
assim, as propriedades geofísicas e geométricas dos objetos da superfície.

Segundo Novo (2007b), todos os sensores apresentam três características básicas de resolução: 
(1) a resolução espectral, que expressa a largura das faixas de sensibilidade de cada banda do sensor; 
(2) a resolução espacial,  que, de acordo com Rosa (2007), é a mínima distância entre dois objetos 
(alvos), na qual um sensor pode registrá-los como sendo objetos distintos e é medida em pixels; e (3) 
a resolução radiométrica, que é a maior ou menor capacidade de um sistema sensor em detectar e 
registrar diferenças de reflectância e/ou emitância dos elementos da paisagem, sendo a capacidade 
do sensor registrar o número de níveis de intensidade que compõem o pixel. 

De acordo com Vilela (2010), a aquisição de imagens por sensoriamento remoto é uma forma 
rápida de obter informações sobre determinada região. O satélite americano Land-Sat tem grande 
utilização por possuir um grande acervo de imagens que são disponibilizadas gratuitamente. Ele foi 
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desenvolvido pela NASA e é considerado um marco no desenvolvimento do sensoriamento remoto, 
pois foi o primeiro satélite lançado para observação da Terra, em 1972. O último satélite dessa série 
lançado foi o LandSat 8, em  2013. (NASA, 2013) 

O LandSat 8 capta imagens de toda a superfície terrestre, seu período de revisita é de 16 dias 
(significa que o satélite leva 16 dias para passar pela mesma região) e os dados captados por seus 
instrumentos são disponibilizados gratuitamente na Internet. Os tamanhos de imagens gerados por 
esse satélite são de, aproximadamente, 170 km norte-sul por 183 km leste-oeste. (U.S. GEOLOGICAL 
SURVEY, 2013)

Os dados de sensoriamento remoto podem ser empregados no estudo de vários alvos espectrais, 
como solo, água, vegetação e rochas, pois cada alvo gera curvas espectrais diferentes, de acordo com 
sua reflectância, como mostrado na figura 1.

Analisando o gráfico, observa-se que a água limpa possui baixa reflectância, sendo maior na 
faixa visível (0,45 a 0,69 µm), principalmente a cor azul (0,45 a 0,52 µm) e sendo absorvida nas faixas 
do infravermelho (0,76 a 12,5µm). Já o solo aumenta sua reflectância nas faixas do infravermelho e 
a vegetação é absorvida nas faixas do visível, passando a ser refletida nas faixas de infravermelho.

Figura 1 - Curvas de resposta espectral padrão da água, do solo e da vegetação.

Fonte: Erbert. & Haertel (2001)

3 MONITORAMENTO DA QUALIDADE DOS RECURSOS HÍDRICOS POR SR

O território brasileiro apresenta mais de 8,5 milhões de km2, concentrando, em valores aproxi-
mados, 12% da água potável disponível no mundo. Ainda assim, o país enfrenta, em algumas regiões, 
graves problemas de abastecimento pelo crescente uso das terras próximas às bacias hidrográficas 
que acabam por reduzir a qualidade dos recursos hídricos locais por processos de eutrofização, ca-
racterizado pela constante adição de matéria orgânica nas fontes hídricas (IBGE, 2013). Dessa forma, 
a determinação da qualidade da água, em termos práticos, não se restringe à determinação de sua 
pureza, mas às suas características importantes e desejadas para os seus diversos usos. Segundo 
Bilich et al. (2015), tanto as características físicas, químicas como as biológicas da água podem ser 
alteradas, na maioria dos casos, pela poluição, que pode ter diversas origens. 
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Para o monitoramento da qualidade dos recursos hídricos é essencial obter dados dos corpos 
hídricos ao longo de sua extensão, entretanto, como citado acima, as grandes dimensões do território 
brasileiro inviabilizam a amostragem desse tipo por métodos tradicionais, sejam por custos operacionais 
ou simplesmente por demandarem um tempo expressivo, desde a amostragem até a análise e libera-
ção dos dados. De acordo com Fraga et al. (2015), a amostragem de campo acaba por envolver uma 
grande quantidade de equipamentos e condições, uma vez que as imagens precisam ser trabalhadas 
em ambiente laboratorial, tornando o processo bastante oneroso e muitas vezes inviável.

 De acordo com Hellweger et al. (2004), o uso de técnicas de sensoriamento remoto no moni-
toramento de recursos hídricos oferece três vantagens significativas sobre a amostragem em campo: 
(1) a cobertura contínua pelos imageadores a bordo de satélites permite uma estimativa sinóptica 
sobre grandes áreas; (2) a cobertura global dos satélites permite a estimativa da qualidade da água em 
locais remotos e inacessíveis; e (3) o vasto arquivo de imagens armazenadas permite e estimativa da 
qualidade da água ao longo do tempo. Por outro lado, também apresenta três desvantagens em relação 
ao método convencional: (1) dificuldade de distinguir constituintes da água, por exemplo, distinguir a 
assinatura espectral das macrófitas e do corpo d’água; (2) amostra de água limitada à superfície em 
ecossistemas oceânicos, variação com claridade da água e não controlável; e (3) resolução espacial e 
temporal pode ser inadequada e não controlável.

4 PARÂMETROS ANALISADOS PARA GESTÃO E MONITORAMENTO DOS RECURSOS 
HÍDRICOS POR SR

De acordo com Durand et al. (1999), quando se fala especificamente em sensoriamento remoto 
para a gestão de recursos hídricos, cinco parâmetros podem ser observados: os parâmetros físicos, 
químicos, biológicos, ecológicos e dinâmicos.

Os (1) parâmetros físicos estão relacionados à temperatura da água, condutividade, densida-
de, radioatividade, turbidez, cor e profundidade da zona eutrófica. Os (2) parâmetros químicos estão 
relacionados à salinidade, Fósforo total, Nitrogênio total, Carbono orgânico dissolvido, Carbono total, 
Sílica total, alcalinidade, pH, Oxigênio dissolvido, metais pesados, óleos e hidrocarbonetos clorados. 
Os (3) parâmetros biológicos estão relacionados a pigmentos clorofilados e acessórios, feopigmen-
tos, demanda bioquímica de oxigênio, biomassa fitoplanctônica, contagem de fungos, biomassa zo-
oplancton e concentração de detritos. Os (4) parâmetros ecológicos têm produção primária líquida, 
estado trófico da água, decomposição bacteriana, Grazin do fitopancton, biodiversidade fitoplanctônica, 
bacterioplancton, zooplancton, fungos e estado da biota. Finalmente, os (5) parâmetros dinâmicos se 
referem a sedimentos em suspensão, nível da água, tempo de residência, fluxo, estratificação de lagos 
e correntes e ondas (DURAND et al., 1999).

Mesmo com as todas as limitações já discriminadas, existem numerosos exemplos em que os 
dados obtidos por sensoriamento remoto podem ser usados para o monitoramento da qualidade e da 
quantidade de água. Silva et al. (2011), afirmam que o sensoriamento remoto pode ser usado como 
ferramenta para avaliar a dinâmica de vegetação em áreas extensas, com grau desejável de precisão. 
Miranda et al. (2015) utilizaram imagens de satélite para monitorar o crescimento de macrófitas aquá-
ticas e entender as relações entre a dinâmica e o problemas ambientais. Andrade et al. (2015) afirmam 
o sensoriamento remoto tem sido aplicado com êxito em ambientes fluviais para monitorar a variação 
espacial e temporal da qualidade da água, verificando a origem, o deslocamento de substâncias espe-
cificas e compreender seus efeitos sobre os processos climáticos.
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5 DETERMINAÇÃO DE VEGETAÇÃO AQUÁTICA

As plantas aquáticas, conhecidas como macrófitas ou hidrófitas são vegetais que vivem em sis-
temas aquáticos continentais, com folhas imersas, flutuantes ou emersas e desempenham um papel 
extremamente importante no funcionamento dos ecossistemas em que ocorrem. São consideradas 
produtoras primárias das cadeias tróficas, atuam como habitat para outros organismos e se associam 
com bactérias fixadoras de nitrogênio. Além disso, atuam como bioindicadores do estado trófico dos 
ecossistemas aquáticos. Quando a reprodução intensa de macrófitas ocorre, podem indicar processos 
de eutrofização dos corpos hídricos, uma vez que os nutrientes atingem altas concentrações. As ma-
crófitas, sejam emersas ou submersas, infestam o corpo d’água e podem alterar a qualidade da água 
(APARICIO & BITENCOURT, 2015).

Pelo exposto, para a identificação de pontos de infestação dessa vegetação aquáticas, segundo 
Galo (2002), imagens orbitais multiespectrais podem ser usadas tanto para mapear a dispersão espacial 
e estimar a área de ocorrência de macrófitas aquáticas, como para orientar a definição de pontos de 
amostragem in loco, visando à coleta e posterior análise da água e de sedimentos nos reservatórios. 
Nesse sentido, o sensoriamento remoto permite a coleta de dados em grandes áreas, tais como lagos 
e rios extensos, pois permitem identificar de uma só vez os elementos vegetais presentes no espelho 
d’água.  As imagens de satélite podem se constituir em um recurso auxiliar valioso no processo de 
alocar adequadamente pontos de amostragem no ambiente e mesmo de mapear a distribuição espacial 
de alguns componentes presentes no corpo d’água.

Considerando que, muitos desses bioindicadores se proliferarão em corpos d’água eutrofizados, 
com progressivo acréscimo de substâncias lançadas de esgoto residencial e comercial sem tratamento, 
das águas pluviais e de outros despejos urbanos além de outras substâncias agrícolas, justifica-se, 
então, o uso continuado de programas de monitoramento ambiental ao longo desse corpo hídrico, com 
uso do sensoriamento remoto (MARTINI et al., 2006).

6 DETERMINAÇÃO DO PARÂMETRO CLOROFILA-A

Outro parâmetro determinado pelo Sensoriamento Remoto no monitoramento da qualidade dos 
recursos hídricos é a clorofila-a e suas implicações à cor da água, propriedade que pode ser avaliada 
a partir de imagens de satélite. 

Os modelos empíricos de estimativa de clorofila-a são aqueles que associam dados espectrais, 
provenientes de espectroradiômetros ou imagens de satélites, com medidas de concentração de 
clorofila-a por meio de modelos estatísticos. Eles são vastamente utilizados, principalmente, por sua 
praticidade. Historicamente essa metodologia foi desenvolvida para aplicações em águas oceânicas, 
que apresentam resultados convincentes, causados principalmente pela baixa variabilidade dos cons-
tituintes opticamente ativos, mas, especialmente na última década, os esforços têm se voltado para o 
estudo de águas de interiores. No entanto, essas águas (rios e lagos continentais) apresentam altas 
concentrações de clorofila-a, matéria orgânica dissolvida e de partículas orgânicas e inorgânicas em 
suspensão, que variam independentemente umas das outras. Essa variabilidade produz respostas 
espectrais de grande complexidade em que a matéria orgânica dissolvida e o material em suspensão 
interferem na resposta espectral dos pigmentos fotossintetizadores, tais como a clorofila-a, o que difi-
culta o ajuste de modelos estatísticos, como pode ser encontrada na literatura (CARVALHO et al. 2013).

Martini et al. (2006), citando Ansotegui et al. (2001), afirma que a clorofila-a é o pigmento mais 
importante na verificação da presença global de organismos fotossintetizantes na água e que os outros 
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tipos de clorofilas e demais pigmentos são úteis como forma de identificar a presença ou dominância 
de certa classe de alga em uma amostra.

Dessa forma, os métodos empíricos de sensoriamento remoto são ferramentas úteis na deter-
minação do nível trófico em programas de monitoramento ambiental ao longo de corpos hídricos e a 
partir de imagens de satélite é possível obter distribuição espacial da concentração de substâncias, 
tais como as de clorofila-a.

7 UM BREVE HISTÓRICO DA LEGISLAÇÃO

As primeiras experiências brasileiras, em termos de gestão e controle dos recursos hídricos no 
Brasil, tiveram inicio na década de 30, necessariamente ligada à atividade agrícola. Nesse primeiro mo-
mento, foi criado o Código das Águas, estabelecido pelo Decreto 24.643/34 (BRASIL, 1934). Nas décadas 
seguintes, a legislação foi sendo aprimorada e, saindo de um modelo burocrático de gerenciamento de 
águas orientado por tipos de uso, teve início, em 1948, a segunda etapa da gestão dos recursos hídricos 
brasileiros, chamada de modelo econômico-financeiro, que se caracterizou pelo uso de instrumentos 
econômicos e financeiros, por parte do poder público, para a promoção do desenvolvimento nacional ou 
regional, além de induzir à obediência das normas legais vigentes. Essa etapa começou com a criação 
da Cia. de Desenvolvimento do Vale do São Francisco (Codesvasf), em 1948 (BRASIL, 1967).

As maiores discussões acerca da gestão e proteção dos recursos hídricos no Brasil iniciou-se 
a partir de década de 80.

Nesse período, as águas interiores, as superficiais e as subterrâneas foram conceituadas como 
recurso ambiental pela legislação nacional, a partir da promulgação da Lei 6.938/81 (BRASIL, 1981), e 
pela Resolução Conama 001/86 (MMA, 1986).

Com a promulgação da Constituição de 1988, foram criadas as condições basais para instaurar 
a fase terceira da etapa da gestão de recursos hídricos, denominada modelo sistêmico de integração 
participativa (BRASIL, 1988).

Em 1997, foi sancionada a Lei 9.433, chamada Lei das Águas, a qual estabelece a Política Nacional 
de Recursos Hídricos, que incorpora princípios, normas e padrões de gestão de água universalmente 
aceitos e já praticados em diversos países (BRASIL, 1997).

8 LEI 9.433 DE 1997 - LEI DAS ÁGUAS

O sancionamento da Lei 9.433, em 08.01.97, inicia a Política Nacional de Recursos Hídricos. 
Essa lei significa uma nova raia institucional no país, pois congrega princípios, normas e padrões de 
gestão de água já aceitos e executados em diversas nações. A perspectiva governamental é de que ela 
atue tanto na manutenção dos recursos hídricos como ambientais de uma forma geral (BRASIL, 1997). 

Inúmeras são as dificuldades e, atualmente, ainda é dificultoso a implementação do sistema de 
penalidades ou restrições para empresas de saneamento, indústrias ou propriedades rurais que des-
pejam seus resíduos nos corpos hídricos. A lei preconiza que o uso da água tem que ser autorizado 
por instrumento da outorga, mediante cobrança, a fim de evitar desperdícios e uso indiscriminados. 
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Dos princípios internacionalmente aceitos sobre gestão de recursos hídricos, incorporados à Lei 
9.433, estão os fixados na Agenda 21, da Conferência Rio 92, que passaram por aperfeiçoamentos para 
serem factíveis e passíveis de serem implementados. São eles: a bacia hidrográfica é a unidade para a 
implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e para a atividade de gestão desses recur-
sos; o gerenciamento dos recursos hídricos deve possibilitar sempre o múltiplo uso da água; a água é 
recurso natural limitado e que tem valor econômico; o gerenciamento dos recursos hídricos deve ser 
descentralizado e envolver a participação do governo, dos usuários e das comunidades locais; a água 
é propriedade pública; quando há escassez, a prioridade no uso da água é para o consumo humano e 
dos animais (ONU, 1992). 

O reconhecimento do valor econômico da água é o alternador ao uso racional desse bem natural, 
servindo de base para a instituição da cobrança pela utilização dos recursos hídricos. 

Outro fato importante é a gestão descentralizada.   Os governos regionais e locais devem ter a 
responsabilidade pela tomada de decisão, retirando-se da União e das capitais estaduais essa prer-
rogativa. Além disso, a gestão participativa tem a prerrogativa de incluir os usuários e a sociedade 
organizada, em geral, no processo decisório. 

Além dos princípios expostos, em acordo com as formulações da Agenda 21, a lei brasileira 
tem algumas orientações gerais para a administração dos recursos hídricos: a integração da gestão 
dos recursos hídricos com a gestão do meio ambiente; a coordenação do planejamento de recursos 
hídricos com os setores usuários e com o planejamento nos níveis nacional, estadual e municipal; a 
coordenação da gestão de recursos hídricos com o uso da terra; e a integração da gestão de bacias 
hidrográficas com a gestão dos sistemas costeiro e estuário. 

Os instrumentos que a Lei 9.433 definiu como necessários à boa gestão do uso da água seguem 
a tendência da vanguarda mundial na administração dos recursos hídricos. São eles: 

1. Plano Nacional de Recursos Hídricos - consolida todos os planos diretores de recursos hí-
dricos de cada bacia hidrográfica, sendo sua elaboração de responsabilidade da Secretaria 
de Recursos Hídricos (SRH), do Ministério do Meio Ambiente. 

2. Outorga do Direito de Uso dos Recursos Hídricos - instrumento pelo qual o usuário recebe 
uma autorização, concessão ou permissão, conforme o caso, para fazer uso da água. 

3. Cobrança pelo uso da água - instrumento necessário para o equilíbrio entre a oferta e a 
demanda. 

4. Enquadramento dos corpos hídricos em classes de uso - mecanismo necessário à manu-
tenção de um sistema de vigilância sobre a qualidade da água. A classificação é feita com 
base em legislação ambiental. 

5. Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos - compreende a coleta, a organi-
zação, a crítica e a difusão da base de dados referente aos recursos hídricos, seus usos e o 
balanço hídrico de cada bacia, para prover os usuários e gestores com informações para o 
planejamento e a gestão. A centralização das informações desse sistema é realizada na SRH. 

Em forma de estrutura de gerenciamento, estão previstos o Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos (CNRH) e seus congêneres nos estados e no Distrito Federal, os Comitês de Bacias Hidrográficas 



Sensoriamento remoto no monitoramento da qualidade dos recursos hídricos

www.unifoa.edu.br/revistasp. 128

e as Agências de Água. O CNRH é o órgão superior da hierarquia administrativa da gestão de águas, 
responsável pelas grandes questões do setor e pela resolução de contendas maiores. 

Os Comitês de Bacias Hidrográficas apresentam-se na nova forma de organização no Brasil e 
contam com a participação de usuários, das prefeituras, de organizações civis e de representantes 
estaduais e federais. Os membros do comitê exercem o papel de um parlamento das águas da bacia, 
pois é o local de decisões sobre as questões relativas à bacia. As Agências de Água são o órgão téc-
nico dos respectivos comitês, destinadas a gerir os recursos oriundos da cobrança pelo uso da água 
(BRASIL, 1997).

9 CONCLUSÕES 

De acordo com os resultados desta revisão foi possível identificar que o uso do sensoriamento 
remoto, embora amplamente utilizado, apresenta grandes impasses no tocante à parametrização dos 
métodos, de forma que se se possa utilizar a ferramenta como fonte primordial para o monitoramento 
da qualidade dos recursos hídricos, no vasto território brasileiro. 

Com os devidos ajustes nos métodos de identificação e interpretação dos dados, seria possível 
acessar pontos específicos de diversos corpos hídricos em qualquer local ou base estacionária, sem 
a necessidade da amostragem de campo para a confirmação dos dados fornecidos pelos sensores. 

Salientamos a importância de um banco de dados espacial em nível nacional, facilitando o acesso e 
a disponibilidade de dados atuais e sinópticos a todos os órgãos do poder público e a toda a comunidade 
acadêmica e/ou pesquisadores das diversas instituições envolvidas com monitoramento ambiental.

O sensoriamento remoto e os sistemas de informações geográficas aliados aos modelos e 
estudos de utilização dos recursos hídricos possibilitam a obtenção mais rápida e precisa de dados.
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